
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.621 - BA (2018/0298442-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA 
ADVOGADOS : TELINA TASSIANA GAMA DE MACEDO E OUTRO(S) - 

BA034979 
   SALVIANO ABREU DANTAS DE ANDRADE  - BA036681 
RECORRIDO : GILCA MIRELA PEREIRA CALDAS 
ADVOGADO : SÔNIA SILVA CALDAS  - BA038206 

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. COMPROVAÇÃO 
POR CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO.   POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A jurisprudência do STJ está firmada em que, ainda que exigido pelo edital, não 
pode a falta da apresentação do diploma ser óbice a assunção de cargo público 
ou mesmo a contabilização de título em concurso, se por outros documentos 
idôneos se comprovem a conclusão do curso superior, mesmo que pendente 
alguma formalidade para expedição do diploma. 
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos art. 23 da Lei 
12.016/2009, pois o referido dispositivo não foi analisado pela instância de origem. 
4. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. Nego provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.621 - BA (2018/0298442-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA 
ADVOGADOS : TELINA TASSIANA GAMA DE MACEDO E OUTRO(S) - 

BA034979 
   SALVIANO ABREU DANTAS DE ANDRADE  - BA036681 
RECORRIDO : GILCA MIRELA PEREIRA CALDAS 
ADVOGADO : SÔNIA SILVA CALDAS  - BA038206 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REEXAME 
NECESSÁRIO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE NÍVEL 
SUPERIOR. COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE 
CONCLUSÃO DE CURSO - POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE DIPLOMA 
- AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SENTENÇA MANTIDA.
1- A exigência de apresentação de diploma de nível superior, serve para 
comprovação do grau de escolaridade exigido para investidura no cargo, o que 
restou demonstrado nos autos, mediante apresentação do certificado de 
conclusão do curso, trazido aos fólios pela impetrante à fl. 110, o qual atesta que 
Glica Mirela Pereira Caldas concluiu o Curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia em junho de 2014, tendo efetivado colação de grau em 04/08/2014, 
data anterior à convocação para apresentação de documentos para nomeação e 
posse, cujo prazo se encerrou em 11/08/2014, consoante edital de fl.69.
2- Não se afigura razoável ou proporcional deixar de dar posse a impetrante com 
fundamento na ausência de comprovação de escolaridade, quando o certificado 
de conclusão de curso (f1.110) é suficiente para tanto, razão pela qual se mostra 
correta a sentença vergastada proferida nesse sentido, não havendo que se falar 
em reforma.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 171, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 23 da Lei 12.016/2009. Afirma que houve a decadência do 

direito da recorria por ter impetrado o Mandado de segurança fora do prazo de 120 dias e 

também não ter cumprido as exigências previstas no edital em relação aos documentos 

necessários para a posse no cargo.
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Sem contrarrazões.

O MPF opinou pelo desprovimento do recurso às fls. 322-328, e-STJ.

À fl. 317, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.621 - BA (2018/0298442-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 6.2.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 23 da Lei 

12.016/2009, pois o referido dispositivo não foi analisado pela instância de origem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 

sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.491.707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.465.914/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

O Tribunal a quo consignou:

Observa-se que a exigência de apresentação de diploma de nível 
superior, serve para comprovação do grau de escolaridade exigido para 
investidura no cargo, in casu, Coordenador Pedagógico, para o qual se exige o 
Curso de Licenciatura em Pedagogia.

Entretanto, tal exigência pode ser atendida mediante apresentação 
do certificado de conclusão do curso, trazido aos fólios pela impetrante à fl. 110, o 
qual atesta que Glica Mirela Pereira Caldas concluiu o Curso de Licenciatura 
Plena em Pedagogia em junho de 2014, tendo efetivado colação de grau em 
04/08/2014, data anterior à convocação para apresentação de documentos para 
nomeação e posse, cujo prazo se encerrou em-, 11/08/2014, consoante edital de 
fl.69.

Nessa toada, a exigência de apresentação de diploma como única 
forma de comprovar a conclusão de curso de nível superior afigura-se 
desarrazoada, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APRESENTAÇÃO DE 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO NO ATO DA POSSE. 
IMPEDIMENTO DE APRESENTAÇÃO DO DIPLOMA, POIS PENDENTE 
DE REGISTRO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte está firmada em que, ainda que exigido pelo 
edital, não pode a falta da apresentação do diploma ser óbice a assunção de 
cargo público ou mesmo a contabilização de título em concurso, se por outros 
documentos idôneos se comprove a conclusão do curso superior, mesmo que 
pendente alguma formalidade para a expedição do diploma. Precedentes: REsp. 
1.426.414/PB, Rel.
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.02.2014 e RMS 25.219/PR, Rel. Min.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 14.03.2011.
2. Agravo Interno do Estado de São Paulo a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 415.260/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
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(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0298442-0 REsp 1.784.621 / BA

Números Origem:  03014592120148050078  3014592120148050078

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA 
ADVOGADOS : TELINA TASSIANA GAMA DE MACEDO E OUTRO(S) - BA034979 

 SALVIANO ABREU DANTAS DE ANDRADE  - BA036681 
RECORRIDO : GILCA MIRELA PEREIRA CALDAS 
ADVOGADO : SÔNIA SILVA CALDAS  - BA038206 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Escolaridade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0298442-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.784.621 / BA

Números Origem:  03014592120148050078  3014592120148050078

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA 
ADVOGADOS : TELINA TASSIANA GAMA DE MACEDO E OUTRO(S) - BA034979 

 SALVIANO ABREU DANTAS DE ANDRADE  - BA036681 
RECORRIDO : GILCA MIRELA PEREIRA CALDAS 
ADVOGADO : SÔNIA SILVA CALDAS  - BA038206 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Escolaridade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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